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à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, nomeadamente bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução, registo criminal, carta de caçador e
pescador, certidão de nascimento, etc., artigo 337.º do Código de
Processo Penal.

14 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Esmeralda Figueiredo.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE PEQUENA INSTÂNCIA
CRIMINAL DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 2129/2006 — AP. — A Dr.ª Síl-
via Alves, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Pequena
Instância Criminal de Loures, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 192/00.9PILSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Eusébio Lopes Tavares, filho de Faustino Tavares
e de Elisa Lopes, natural de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-
-verdiana, nascido em 6 de Setembro de 1956, titular do bilhete de
identidade n.º 16021084, com domicílio na Rua São José, lote 858,
Águas Furtadas, Bairro da Fraternidade, 2685 São João da Talha,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelas disposições conjugadas
dos artigos 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e
121.º, n.º 1, 122.º, n.º 1, e 123.º, n.º 1, todos do Código Estrada, e
um crime de condução de veículo em estado de embriaguez, pre-
visto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal e actualmente,
pelo n.º 1 do artigo 292.º do mesmo código, ambos praticados em
18 de Setembro de 2000, por despacho de 15 de Julho de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

29 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. —
A Oficial de Justiça, Teresa Correia.

Aviso de contumácia n.º 2130/2006 — AP. — A Dr.ª Síl-
via Alves, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Pequena
Instância Criminal de Loures, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 1923/03.0PHLRS, pendente neste Tribunal
contra o arguido Juvelino Semedo, filho de Abílio Semedo e de
Laurinda Tavares Duarte, natural de Cabo Verde, de nacionalidade
cabo-verdiana, nascido em 20 de Março de 1972, casado (regime:
desconhecido), passaporte n.º H040675, com domicílio na Travessa
do Alcino, 6, 2.º direito, Sobralinho, 2615 Alverca, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, do Decreto-Lei 2/98, de
3 de Janeiro, praticado em 10 de Março de 2003, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 17 de Outubro de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto
no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

7 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. —
O Oficial de Justiça, Jorge Marques.

Aviso de contumácia n.º 2131/2006 — AP. — A Dr.ª Síl-
via Alves, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Pequena
Instância Criminal de Loures, faz saber que no Processo comum
(tribunal singular), n.º 2223/00.3TALRS, pendente neste Tribunal
contra o arguido Belchior Simão dos Santos António, filho de
Belchior António e de Amália dos Santos, natural de Loures, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 4 de Junho de 1936, viúvo,
titular do bilhete de identidade n.º 388221, com domicílio na
Courela das Hortas, 2, 2.º, esquerdo, Bobadela, 2685 São João da
Talha, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa

à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do
Código Penal, praticado em 16 de Junho de 2000, foi o mesmo
declarado contumaz, em 30 de Novembro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

9 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. —
O Oficial de Justiça, Jorge Marques.

Aviso de contumácia n.º 2132/2006 — AP. — A Dr.ª Síl-
via Alves, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Pequena
Instância Criminal de Loures, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 497/99.0GCLRS, pendente neste Tribunal
contra o arguido Luís Miguel dos Reis Pereira, filho de António
Gomes Pereira e de Maria Teresa Pereira dos Reis, natural de Lis-
boa, São Jorge de Arroios, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 11 de Janeiro de 1973, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 1130754, com domicílio na Rua D. Duarte, lote 12,
cave, Serra da Luz, 1675 Pontinha, o qual foi condenado, pela
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, praticado em 1 de Setembro de 1999, transitado em julgado
em 30 de Outubro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em
5 de Julho de 2005, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º,
todos do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas.

7 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. —
A Oficial de Justiça, Cristina Ferrão.

Aviso de contumácia n.º 2133/2006 — AP. — A Dr.ª Síl-
via Alves, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Pequena
Instância Criminal de Loures, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 1098/99.8SXLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido João Alfredo Russo Lopes, filho de Agostinho da
Conceição Lopes e de Bárbara Maria Russo, natural de Lisboa, São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 10 de Dezembro de 1953, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 5037103, com domicílio na Vila Lorena, casa 30,
Fetais de Baixo, 2685-557 Camarate, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução de veículo em estado de embria-
guez, previsto e punido pelo artigo 292.º, n.º 1, do Código Penal,
praticado em 1 de Setembro de 1999 e um crime de violação de
proibições ou interdições, previsto e punido pelo artigo 353.º do
Código Penal, praticado em 1 de Setembro de 1999, por despacho
de 9 de Dezembro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por detenção.

12 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. —
A Oficial de Justiça, Cristina Ferrão.

4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE PEQUENA INSTÂNCIA
CRIMINAL DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 2134/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Clara Serra Baptista, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Pequena Instância Criminal de Loures, faz saber que no processo
comum (tribunal singular) n.º 1196/01.0SWLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Manuel da Silva Relvas, solteiro, nasci-
do a 6 de Dezembro de 1983, filho de António Relvas e de Teófila




